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PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 63, DE 2021

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Carlos Giannazi, o projeto de decreto legislativo em epígrafe susta os efeitos da Portaria Normativa nº 367, de 20 de setembro de 2021, da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - CASA, que institui a Transferência por Necessidade da Administração.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias 27/09/2021, 28/09/2021, 29/09/2021, 30/09/2021 e 01/10/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída para esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

A propositura é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, da Constituição do Estado de São Paulo, que estabelece a competência da Assembleia Legislativa para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar, combinado com os artigos 133, I, d, 145, §2º e 146, III, estes últimos do Regimento Interno, que versam sobre o Projeto de Decreto Legislativo (PDL). 

Consigna-se que, de forma semelhante ao dispositivo estadual, no âmbito federal, a Carta Magna de 1988 prevê, em seu artigo 49, inciso V, a competência exclusiva do Congresso Nacional para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

Cumpre ressaltar que, muito embora o instrumento do PDL seja mais utilizado para sustar decretos do chefe do Poder Executivo, não há impedimento constitucional ou legal para que essa espécie de propositura suste efeitos de portarias, como pretende o projeto ora apreciado. 

A título de exemplo, destaca-se que o Exmo. Deputado Marcos Zerbini emanou parecer favorável quando da análise do PDL 7/2021, que susta os efeitos da Resolução SFP-3, de 14 de janeiro de 2021, que regulamenta o apoio financeiro a projetos culturais no âmbito do Programa de Ação Cultural, instituído pela Lei nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006. Do documento, destacam-se os seguintes trechos:

“Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

O poder regulamentar, com efeito, está inscrito no artigo 84, IV, da Constituição Federal como competência privativa do poder executivo. O artigo 49, V, da mesma Carta garante privativamente ao poder legislativo, de seu lado, o poder de sustar atos normativos do poder executivo que exorbitem o poder regulamentar. Esse mandamento está reproduzido no artigo 20, IX, da Constituição Estadual. A questão que se impõe, portanto, é saber se a resolução combatida exorbita o poder regulamentar.

Como assentou o Ministro Celso de Mello, a sustação de ato normativo do poder executivo configura competência extraordinária que, para ser viabilizada, demanda a verificação de disposição contra legem ou praeter legem (AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006.).(...)

O artigo 6º, portanto, estabelece um direito do contribuinte – o de destinar recursos – e faculta ao poder executivo apenas o meio de viabilizá-lo. Ora, ao afirmar que não serão disponibilizados recursos a serem destinados a apoio financeiro de projetos culturais credenciados no âmbito PAC, a resolução combatida, na prática, cassa um direito dos contribuintes e, assim, legisla contra legem.”

Resta evidente, portanto, que o instrumento do PDL pode ser apresentado para sustar portarias normativas, sendo necessário verificar se referida norma exorbitou o poder regulamentar. 

Ocorre que a Portaria Normativa nº 367/2021, da Fundação Casa, de fato, como pontuado na justificativa do PDL, atinge direitos básicos dos servidores.

Com efeito, a Transferência por Necessidade da Administração, criada pela portaria, autoriza, de forma quase arbitrária, que o Presidente da Fundação CASA-SP requeira a transferência como bem lhe convier, retirando qualquer previsibilidade para com o curso da própria vida do servidor, que pode ser compelido a mudar para outro local a qualquer momento. 

Não parece razoável que os servidores transferidos pelo sistema possam ficar até dois anos distantes de suas famílias, haja vista que o prazo provisório de um ano pode ser prorrogado por mais um. 

De igual forma, também não é razoável que o critério para o local de cessão do servidor se baseie somente no quadro excedente ou menor defasagem, sem sequer considerar a proximidade de domicílio do servidor para o novo local do servidor que será transferido.  

Ademais, é imperioso mencionar que a portaria retira a possibilidade básica de inscrição dos funcionários transferidos no Banco de Dados de Intenção de Transferência (BDIT).

Acerca da matéria, destaca-se que esta Deputada tem recebido e-mails de funcionárias do Sistema Prisional, noticiando dificuldades em obter transferência para unidades nas imediações de suas residências, ou para unidades próximas àquelas em que seus esposos ou companheiros, também servidores do Sistema Prisional, estão lotados.

As servidoras informaram que há resistência da Pasta, mesmo havendo vagas e relatam que, quando questionam o indeferimento, acabam sendo transferidas para unidades mais distantes do que as que já se encontram.

Por esta razão, elaborou o Requerimento de Informação nº 769, de 2021, questionando o Senhor Secretário da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo sobre os critérios para a transferência. 

Não obstante a Fundação Casa ser vinculada à Secretaria da Justiça e Cidadania, e não à Secretaria da Administração Penitenciária, esta Deputada considera fundamental, como mencionado no referido requerimento, que os servidores fiquem próximos de suas famílias, seja pelo bem estar dos cônjuges, seja pelo bem estar dos filhos, sendo certo que toda a família ganha em segurança e higidez emocional. 

Diante do exposto, para que o servidor tenha um mínimo de previsibilidade, e adiantando a concordância desta Parlamentar, inclusive no mérito, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 63, de 2021.

Sala das Comissões,

Janaína Paschoal
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